










@ CAMARA MUNICIPAL DE VALINHQS

ESTADO DE SAO PAULO

Parecer DJ ne My/2013

Assunto: Projeto de Lei ne 143/2013 - Autoria Vereador Edson Batista - Dispõe sobre

a divulgação, nos bancos, correspondentes bancários, lotéricas e similares, situados

no município de Valinhos da proibição de venda casada de produtos e serviços

À Comissão de Justiça e Redação

Senhor Presidente Vereador Rodrigo Fagnani Popó

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que

dispõe sobre a divulgação, nos bancos, correspondentes bancários, iotéricas e

similares, situados no município de Valinhos da proibição de venda casada de produtos

e serviços.

Cumpre destacar a competência regimental da Comissão de Justiça e

Redação, estabelecida no artigo 38.

Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange à iniciativa entendemos que o projeto enquadra-se no

art. 89 inciso I da Lei Orgânica: "I - legislar sobre assuntos de interesse local; "

Por tratar-se de matéria que não encontra previsão expressa no rol

de competências privativas do Prefeito caberia a Câmara, portanto, propor lei

disciplinando a matéria uma vez que o caso em tela enquadra-se na regra geral.

Nesse sentido, cabe lembrar a lição de Hely Lopes Meirelles: "l.ei de

iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara,

IVessa categoria estão as que dispanham sobre a criação, estruturação e atribuições das

secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal; a criação de cargos,

funções ou empregos públicos na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua

remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes
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orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e especiais." (in Direito

Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, 16° ed.)

Portanto, não há ofensa à Constituição Federal uma vez que o caso

em tela enquadra-se na competência do Município de legislar sobre assuntos de

interesse local. Em não havendo colidência entre a legislação municipal com norma

superior em assuntos tais, não há campo para o reconhecimento de vício.

Tendo em vista ainda, que o objeto do projeto não acarretará

aumento de despesas ao Executivo também não incidirão sobre este as vedações

impostas pela legislação que regula as matérias atinentes ao orçamento e às finanças

públicas.

Tal limitação administrativa que o Poder Público impõe representa

instrumento de utilidade pública dentro de uma realidade local. Neste sentido, temos a

| |ção de Hely Lopes Meirelles: "As limitações administrativas representam modalidades de

expressão da supremacia geral que o Estado exerce sobre as pessoas e coisas existentes no seu

território, decorrendo do condicionamento da propriedade privada e das atividades individuais

ao bem estar da comunidade." (In Direito Administrativo Brasileiro, 339 ed., São Paulo, 2007,

Malheiros Editores, p. 632).

O mesmo jurista em outra obra discorre sobre o poder de polícia da

seguinte maneira:

"A razão do poder de polícia é a necessidade de proteção do interesse social

e seu fundamento está na supremacia geral que a Administração Pública

exerce, em sue território, sobre todas as pessoas, bens e atividades -

supremacia que se revela nos mandamentos constitucionais e nas normas

de ordem pública, que a cada passo opõem condicionamentos e restrições

aos direitos individuais em favor da coletividade, incumbindo ao Poder

Público seu policiamento administrativo.

(...) Desde que a conduta do indivíduo ou da empresa tenha repercussões

prejudiciais à comunidade ou ao Estado, sujeita-se ao poder de polícia

preventivo ou repressivo, pois ninguém adquire direito contra o interesse

público (TJSP, RJTJSP 128/391)" (Direito Municipal Brasileiro, 169 edição)

O projeto de lei, em síntese, não cria novas obrigações ao Executivo já

que o mesmo irá valer-se de corpo de fiscalização da Prefeitura já existente com

atribuições semelhantes que, aliadas às novas, em nada trarão de ônus ao Município.
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Ainda, atende ao interesse local protegendo os consumidores e

concedendo um instrumento de fiscalização ao Município.

Tal normatização encontra-se em consonância ainda com os termos

dispostos na Lei Federal n9 8.078/90 que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá

outras providências:

"Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente e

nas suas respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas

relativas à produção, industrialização, distribuição e consumo de produtos e

serviços.

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e

controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de

produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação

da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do

consumidor, baixando as normas que se fizerem necessária."

Quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende aos preceitos

da Lei Complementar n9 95 de 1998 que dispõe sobre a elaboração, a redação, a

alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59

da Constituição Federal.

Ante ao exposto, corroborando os termos constantes dos

julgamentos colacionados, concluímos pela legalidade e constitucionalidade do

projeto.

É o parecer.

DJ., aos 26 de sete o de 2013.

ELI E E LEMOS SAMPAIO

Di toria Jurídica

Diretor

Diretoria Jurídica Di0etoria Jurídica

Advogada As sora de Apoio Parlamentar
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COMISSÃO DE JUSTlÇA E REDAÇÃO

Projeto de Lei n° 143/2013

Assunto: "Dispõe sobre a divulgação nos bancos, correspondentes
bancários, lotéricas e similares, situados no Município, da proibição de
venda casada de produtos ou serviços".

Parecer: A Comissão de Justiça e Redação, hoje reunida ordinariamente,
examinou a presente propositura quanto à constitucionalidade, legalidade, seu
aspecto gramatical e lógico e dá seu PARECER FA VORÁ VEL, nada obstando
sua normal tramitação por esta Casa de Leis.

Quanto ao mérito e oportunidade desta proposição, caberá ao
Egrégio Plenário a sempre sábia e soberana decisão final.

É o nosso parecer.

Sala de Reunião, 03 de outubro de 2013.

Presidente CRJ /

Antô s Filho Mendes de Aimeida
Membro Membro

César ha Andrade da Silva Egivan Lobo Correia
Membro Membro
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